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TRABALHO INTERMITENTE
GENERALIDADES

O tema é um dos mais polêmicos da Reforma Trabalhista (vigência a partir de 10/11/2017), que é uma modalidade de contrato
de trabalho de prestação de serviços, que não é contínua, com subordinação, ocorrendo com alternância de períodos de
prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do
empregado e do empregador. Não se aplica aos aeronautas, pois são regidos por uma legislação própria.

Contrato de Trabalho

Deverá ser por escrito e registrado na CTPS, contendo os seguintes dados:

• identificação, assinatura e domicílio ou sede das partes;
• valor da hora ou do dia de trabalho, que não poderá ser inferior ao valor horário ou diário do salário mínimo;
• local e o prazo para o pagamento da remuneração.

Faculta-se às partes convencionar no respectivo contrato de trabalho:

• locais de prestação de serviços;
• turnos para os quais o empregado será convocado para prestar serviços;
• formas e instrumentos de convocação e de resposta para a prestação de serviços;
• formato de reparação recíproca na hipótese de cancelamento de serviços previamente agendados.
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Até 31/12/20, o empregado registrado por meio de contrato de trabalho por prazo indeterminado demitido não poderá prestar
serviços para o mesmo empregador por meio de contrato de trabalho intermitente pelo prazo de 18 meses, contado da data da
demissão do empregado.

Convocação

Formalizado o contrato de trabalho intermitente, o empregado ficará em “stand-by” aguardando a convocação para realização
dos serviços.

Com pelo menos 3 dias corridos de antecedência, o empregador convocará informando qual será a jornada. A comunicação
poderá ser formalizado por qualquer meio de comunicação eficaz, pessoalmente, por carta ou telegrama, etc. Por meio
eletrônico, desde que tenha recursos para comprovação do recebimento da mensagem (e-mail, whatsapp, messenger, etc.).

Uma vez comprovado o recebimento da convocação, o empregado terá o prazo de 24 horas para responder ao chamado,
presumida, no silêncio, a recusa, que não descaracteriza a subordinação para fins do contrato de trabalho intermitente.

Pagamento

Pela conclusão dos prestativos, objeto da convocação, o empregado receberá, de imediato, as seguintes parcelas:

• remuneração;
• férias proporcionais com acréscimo de um terço;
• 13º salário proporcional;
• DSR; e
• adicionais legais (horas extras, adicional noturno, etc.).

O recibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores pagos relativos a cada uma das parcelas.

Nota: Caso o período de convocação exceder um mês, o pagamento das parcelas não poderá ser estipulado por período
superior a um mês, contado a partir do primeiro dia do período de prestação de serviço.

Férias anuais

A cada 12 meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos 12 meses subsequentes, um mês de férias, período no qual não
poderá ser convocado para prestar serviços pelo mesmo empregador. Poderá ser parcelado em até 3 períodos, mediante
prévio acordo entre as partes.

Equiparação salarial

O salário não será inferior àquele devido aos demais empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função.

Benefícios previdenciários

Tem direito ao auxílio-doença a partir da data do início da incapacidade, porém não é devido o pagamento dos primeiros 15
dias consecutivos ao do afastamento da atividade. O salário maternidade será pago diretamente pela Previdência Social.

Período de inatividade

Durante o período de inatividade, o empregado poderá prestar serviços de qualquer natureza a outros tomadores de serviço,
que exerçam ou não a mesma atividade econômica, utilizando contrato de trabalho intermitente ou outra modalidade de
contrato de trabalho.

Este período de inatividade não será considerado tempo à disposição do empregador e não será remunerado, hipótese em
que restará descaracterizado o contrato de trabalho intermitente caso haja remuneração por tempo à disposição no período de
inatividade.

Extinção automática
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Caso o empregador não convoque o empregado no prazo de um ano, contado a partir da data da celebração do contrato, da
última convocação ou do último dia de prestação de serviços, o que for mais recente, será considerado rescindido de pleno
direito o contrato de trabalho intermitente e serão devidas as seguintes verbas rescisórias:

• pela metade: o aviso prévio indenizado (1) e a multa rescisória de 40% FGTS (2); e
• na integralidade, as demais verbas trabalhistas.

(1) calculado com base na média dos valores recebidos pelo empregado no curso do contrato de trabalho intermitente, considerando-se
apenas os meses durante os quais o empregado tenha recebido parcelas remuneratórias no intervalo dos últimos 12 meses ou o período de
vigência do contrato de trabalho intermitente, se este for inferior.

 (2) o saque do FGTS será de 80% do valor dos depósitos.

Não tem direito ao Seguro-Desemprego. O aviso prévio será necessariamente indenizado.

Encargos - Tributação

Ao empregador deverá efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias próprias e do empregado e o depósito do
FGTS com base nos valores pagos no período mensal e fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas
obrigações.

Ao empregado deverá observar mensalmente o somatório das remunerações auferidas de um ou mais empregadores. Se,
inferior ao salário mínimo mensal, poderá recolher até o dia 20 do mês seguinte ao da prestação do serviço a alíquota de 8%
sobre a diferença (salário mínimo - remuneração), para que seja computado como tempo de contribuição para fins
previdenciários, inclusive para manutenção da condição de segurado do RGPS e cumprimento de prazo de carência para
concessão de benefícios previdenciários.

Comentários

Como mencionamos na introdução, o tema é um dos mais polêmicos e é uma grande novidade no meio jurídico. Pois, nesta
modalidade de contrato, o trabalhador não é empregado e também não é autônomo. É um trabalhador “zumbi”.

Não é empregado porque o trabalho é eventual, podendo trabalhar algumas horas, dias, semanas ou meses, e fica à mercê da
empresa sem receber salários, afrontando com os arts. 3º e 4º da CLT. Não é autônomo, porque há subordinação, elemento
imprescindível para a caracterização da relação de emprego.

O curioso é o direito às férias de 30 dias, a cada 12 meses, quando nesse lapso de tempo o empregado já recebeu as férias
fracionadas em dinheiro (indenizadas) ao concluir os serviços.  A reforma trabalhista não diz se são remuneradas ou não o
período de descanso.

Agora, analisando o lado prático para ambos os lados, o infeliz do empregado teria que conquistar diversos contratos com
outras empresas para poder sobreviver, já que poderá trabalhar somente quando convocado pela empresa e apenas quando
precisa. Para empresa, por quê recorreria a esta modalidade de contrato de trabalho?. Quando poderia simplesmente contratar
um autônomo ou pessoa jurídica sem arcar com os pesados encargos trabalhistas e tributários.

Concluindo, a invenção desta modalidade de contrato de trabalho é extremamente política, que aqui no Brasil, isso é vendido
como modernização trabalhista. Trocando em miúdos,  a intenção dos políticos foi a de formalizar o “bico”, aumentando a
arrecadação de contribuições.

Fds. Arts. 443 e 452 da CLT, alteradas pela Lei nº 13.467, de 13/07/17, DOU de 14/07/17 (RT 056/2017) e Medida Provisória nº 808, de
14/11/17, DOU de 14/11/17, edição extra (RT 092/2017).

PROVA DE REGULARIDADE FISCAL
CERTIDÃO - ALTERAÇÕES



www.sato.adm.br 4

A Portaria Conjunta nº 3.193, de 27/11/17, DOU de 29/11/17, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, alterou a Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/14, RFB/PGFN, que dispôs
sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhes
conferem o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
430, de 9 de outubro de 2017, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela
Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto nos arts. 205 e 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), no art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, no § 1º do art. 1º do
Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro de 1979, no inciso III do art. 3º da Portaria MF nº 289, de 28 de julho de 1999, e na
Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014, resolvem:

Art. 1º - Os arts. 1º, 2º, 4º, 5º 6º, 8º, 12 e 13 da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - (...)

§ 1º - A certidão a que se refere o caput abrange inclusive os créditos tributários relativos:

I - às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas por lei a terceiros, inclusive inscritas em
DAU; e

II - ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), inclusive inscrito em DAU, hipótese em que a certidão abrangerá
exclusivamente o imóvel nela identificado.

(...)" (NR)

"Art. 2º - O direito de obter certidão nos termos desta Portaria é assegurado, independentemente do pagamento de taxa, ao
sujeito passivo inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), no Cadastro de Pessoas Física (CPF) ou no
Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir) como proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título do imóvel objeto do
pedido de certidão.

(...)" (NR)

"Art. 4º - (...)

Parágrafo único - A certidão de que trata este artigo será emitida conforme os modelos constantes dos Anexos I, II e III desta
Portaria." (NR)

"Art. 5º - (...)

§ 2º - A certidão de que trata este artigo produzirá os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos e será emitida conforme
os modelos constantes dos Anexos IV a XII desta Portaria." (NR)

"Art. 6º - (...)

§ 1º - A certidão de que trata este artigo será emitida conforme os modelos constantes dos Anexos XIII a XV desta Portaria.

(...)" (NR)

"Art. 8º - A CPD será emitida na unidade de atendimento da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo, observado o
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 12." (NR)

"Art. 12 - (...)

§ 2º - Na hipótese deste artigo, as certidões serão emitidas no prazo de 10 dias, contado da data de apresentação do
requerimento à unidade de atendimento da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo.

§ 3º - Caso o requerimento seja apresentado a outra unidade, o prazo de que trata o § 2º será contado a partir do recebimento
do requerimento pela unidade do domicílio tributário." (NR)

"Art. 13 - (...)
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II - se relativa a pessoa jurídica ou a ente despersonalizado obrigado à inscrição no CNPJ, pelo responsável ou seu preposto
perante o referido cadastro; ou

III - se relativa a imóvel rural, pelo responsável perante o Cafir.

(...)

§ 7º-A - Na hipótese de certidão relativa a imóvel rural, se o requerente não constar do Cafir como proprietário, titular do
domínio útil ou possuidor a qualquer título do imóvel objeto do pedido, deverá comprovar a propriedade, o domínio ou a posse
no ato do pedido.

(...)" (NR)

Art. 2º - Os Anexos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014, ficam substituídos pelos anexos desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no dia 1º de dezembro de 2017.

Art. 4º - Ficam revogados a Instrução Normativa SRF nº 438, de 28 de julho de 2004, e o § 3º do art. 1º da Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID / Secretário da Receita Federal do Brasil
FABRÍCIO DA SOLLER / Procurador-Geral da Fazenda Nacional

ESOCIAL - IMPLEMENTAÇÃO PROGRESSIVA PARA 2018
ALTERAÇÕES

A Resolução nº 1, de 29/11/17, DOU de 30/11/17, do Comitê Diretivo do esocial, alterou a Resolução do Comitê Diretivo
do eSocial nº 2, de 30/08/16, para estabelecer a implementação progressiva do Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial. Na íntegra:

O Comitê Diretivo do esocial, no uso das atribuições previstas no art. 4º do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, e
tendo em vista o disposto no art. 41 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, no art. 1º da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, no art. 14-A da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, no art. 8º
da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, no art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, no art. 24 da Lei nº
7.998, de 11 de janeiro de 1990, no art. 23 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, nos incisos I, III e IV do caput e nos §§ 2º,
9º e 10 do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos arts. 22, 29-A e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, no
art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nos arts. 10 e 11 da
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, nos arts. 219, 1.179 e 1.180 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002, no § 3º do art. 1º e no art. 3º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no art. 4º da Lei nº 12.023, de 27 de agosto de
2009, no Decreto nº 97.936, de 10 de julho de 1989, no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e no Decreto nº 6.022, de 22
de janeiro de 2007, resolve:

Art. 1º - O art. 2º da Resolução do Comitê Diretivo do eSocial nº 2, de 30 de agosto de 2016, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2º - (...)

I - em janeiro de 2018, para o 1º grupo, que compreende as entidades integrantes do "Grupo 2 - Entidades Empresariais" do
Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016, com faturamento no ano de 2016 acima de R$ 78.000.000,00;

II - em julho de 2018, para o 2º grupo, que compreende os demais empregadores e contribuintes, exceto os previstos no inciso
III; e
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III - em janeiro de 2019, para o 3º grupo, que compreende os entes públicos, integrantes do "Grupo 1 - Administração Pública"
do anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016.

§ 1º - A prestação das informações dos eventos relativos à Saúde e Segurança do Trabalhador (SST) deverá ocorrer a partir
de:

I - janeiro de 2019, pelos empregadores e contribuintes a que se referem os incisos I e II do caput (1º e 2º grupos); e

II - julho de 2019, pelos entes a que se refere o inciso III do caput (3º grupo).

§ 2º - O faturamento mencionado no inciso I do caput (1º grupo) compreende o total da receita bruta, nos termos do art. 12 do
Decreto-Lei nº 1.598 de 26 de dezembro de 1977, auferida no anocalendário de 2016 e declarada na Escrituração Contábil
Fiscal (ECF) relativa ao ano calendário de 2016.

§ 3º - As entidades integrantes do "Grupo 2 - Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de
2016, com faturamento no ano-calendário de 2016, nos termos do § 2º, menor ou igual a R$ 78.000.000,00, e as entidades
integrantes do "Grupo 3 - Entidades Sem Fins Lucrativos" do referido anexo, podem optar pela utilização do eSocial na data
estabelecida no inciso I do caput, desde que o façam de forma expressa e irretratável, em conformidade com a sistemática a
ser disponibilizada em ato específico.

§ 4º - Não integram o grupo dos empregadores e contribuintes obrigados a utilizar o eSocial nos termos do inciso I do caput (1º
grupo), as entidades cuja natureza jurídica se enquadre no "Grupo 1 - Administração Pública", no "Grupo 4 - Pessoas Físicas"
e no "Grupo 5 - Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº
1.634, de 2016.

§ 5º - A observância da obrigatoriedade fixada no inciso I do caput (1º grupo) e da opção de que trata o § 3º dar-se-á de forma
progressiva, conforme cronograma a seguir:

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 8 de janeiro de 2018 e atualizadas desde então;

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2400 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor
do eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 1º de março de 2018, conforme previsto no Manual de Orientação do
eSocial (MOS); e

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 1º de maio de 2018, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data.

§ 6º - A observância da obrigatoriedade fixada no inciso II do caput (2º grupo) dar-se-á de forma progressiva, conforme
cronograma a seguir:

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 16 de julho de 2018 e atualizadas desde então;

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2400 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor
do eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 1º de setembro de 2018, conforme previsto no Manual de Orientação
do eSocial (MOS); e

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 1º de novembro de 2018, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa
data.

§ 7º -  A observância da obrigatoriedade fixada no inciso III do caput (3º grupo) dar-se-á de forma progressiva, conforme
cronograma a seguir:

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 14 de janeiro de 2019 e atualizadas desde então;

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2400 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor
do eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 1º de março de 2019, conforme previsto no Manual de Orientação do
eSocial (MOS); e

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir das 8 horas de 1º de maio de 2019, referentes aos fatos ocorridos a partir dessa data.

(...)".(NR)
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Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA / Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda
HELTON YOMURA / Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA NOVEMBRO/2017

A Portaria nº 515, de 29/11/17, DOU de 01/12/17, do Ministério da Fazenda, fixou a nova tabela de atualização monetária
dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.), no mês de
novembro de 2017. A respectiva tabela já está disponibilizada no site http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de novembro de 2017, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de outubro de 2017;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de outubro de
2017 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se Taxa Referencial - TR do mês de outubro de 2017; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,003700.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de novembro
de 2017, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,003700.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".
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Art. 6º - O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES


